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ALERTA SOBRE A CESSÃO DE PESSOAL NO SERVIÇO PÚBLICO 
 
 

O instituto da cessão é adstrito aos instrumentos normativos que alicerçam a 

sua aplicação, conforme entendimento desta Corte de Contas: 

Prejulgado 1009 
 
1. A disposição ou cessão de servidores a órgãos ou entidades públicas 
de outras esferas pode se dar desde que respaldada em autorização 
legislativa vigente, amparada em norma legal, formalizada por 
instrumento adequado (Portaria, Resolução, etc.), e constando do ato 
as condições da cessão. [...] (Processo CON-01/00120016. Relator 
Cons. Antero Nercolini. Sessão de 16/07/2001) (grifo nosso). 
 
Prejulgado n. 1364 
 
1. Não é permitida a contratação de pessoal pela Administração Pública 
fora dos casos previstos expressamente pela Constituição Federal. Não 
pode o Município contratar estagiários e cedê-los ao Fórum de Justiça da 
Comarca para atender à solicitação do MM. Juiz daquela Comarca. 
 
[...] 
 
3. A rigor, escapa à estrita competência municipal suportar despesas com 
a cessão de servidores municipais para atender a deficiências de pessoal 
do Poder Judiciário estadual, porquanto os servidores municipais devem 
exercer suas atividades nos órgãos e entidades a que estão vinculados e 
nas atribuições dos respectivos cargos, razão da admissão no serviço 
público municipal. 
 
Contudo, no campo cooperativo com outras esferas administrativas, será 
admissível a cessão de servidores para o Poder Judiciário quando  : a) 
demonstração do caráter excepcional da cessão; b) demonstração do 
relevante interesse público local na cessão do servidor efetivo; c) 
existência de autorização legislativa para o Chefe do Poder editar ato 
regularizando a cessão; d) desoneração do Município dos custos com 
remuneração e encargos sociais do servidor cedido, que devem ser 
suportados pelo órgão ou entidade cessionária; e) atendimento ao 
disposto no art. 62 da Lei Complementar n. 101/00 quando, 
excepcionalmente, os custos sejam suportados pelo Município 
(autorização na Lei de Diretrizes Orçamentárias e na Lei Orçamentária 
Anual e convênio, acordo, ajuste ou congênere específico); f) 
exclusivamente de servidores efetivos, vedada a cessão de servidores 
contratados em caráter temporário, de qualquer natureza, e de ocupantes 
de cargo em comissão. 
 
Os Juízes podem promover a requisição de servidores municipais para 
atuar em cartórios judiciais somente quando se destinar à prestação de 
serviço em cartório eleitoral, durante o período eleitoral, desde que 
observado o prazo de 1 (um) ano, prorrogável, não excedendo a 1 (um) 
servidor por 10.000 (dez mil) ou fração superior a 5.000 (cinco mil) 
eleitores inscritos na Zona Eleitoral, bem como as demais disposições 



 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
Diretoria de Controle de Atos de Pessoal - DAP 

 

 

2 

 

TRI BU N AL

DE CONTAS

DE SAN TA

C ATARIN A

 

legais (art. 365 do Código Eleitoral e Lei Federal n. 6.999/82). As 
requisições para os Cartórios Eleitorais deverão recair em servidor lotado 
na área de jurisdição do respectivo Juízo Eleitoral, situação em que o 
Município fica obrigado a ceder servidor efetivo ao Cartório Eleitoral da 
Comarca cuja área de jurisdição esteja incluso, com o ônus para Município 
se houver autorização na Lei de Diretrizes Orçamentárias e na Lei 
Orçamentária Anual do respectivo Município, em observância ao 
estabelecido no art. 62 da Lei Complementar n. 101/2000. 
 
Na apuração das despesas totais com pessoal (arts. 18 a 20 e 22 da LRF), 
as despesas com servidores cedidos serão consideradas no Poder ou 
Órgão que efetuar o pagamento da remuneração e encargos 
correspondentes. (Processo CON- 01/03400923. Relator Cons. Otávio 
Gilson dos Santos. Sessão de 05/05/2003) 

 

Convém ressaltar que o ato administrativo que formaliza a cessão do servidor 

a outro órgão deve conter as especificações em que o convênio foi celebrado, 

evidenciando, entre outros requisitos, o prazo determinado para o seu término. 

Oportunamente, cita-se a doutrina de Antônio Flávio de Oliveira (2005, p. 118 

a 133), o qual se reporta ao tema ora sob análise: 

[...] sendo a cessão a forma de colaboração entre entes públicos, 
pressupondo, portanto, a formalização de instrumento de convênio, os 
motivos arrolados no ato de cessão não podem ser díspares 
daqueles aventados no acordo. 
[...] 
Trata-se a cessão de servidor de situação eminentemente 
temporária, pois, não há empréstimo perpétuo de funcionário; ao 
contrário, a cessão destina-se à consecução de um objetivo 
temporário e acordado em convênio. Ao término do prazo estipulado 
para a realização do objetivo proposto no convênio, é natural que se 
desfaça a cessão. 
Os convênios, por sua própria essência, são firmados para durar por 
um determinado tempo ou até a ocorrência de um determinado 
evento que lhes ponha termo. Daí resulta que a cessão tem seu término 
tão logo ocorra esse termo ad quem, seja ele uma data ou resultante de 
um evento qualquer: 
Após esse termo, deverá o servidor retornar ao seu órgão de origem para 
ali continuar exercendo as suas atribuições. [...] (In: SERVIDOR PÚBLICO 
– Remoção, Cessão, Enquadramento e Redistribuição – 2ª edição, Editora 
Fórum, BH: 2005, p. 118 a 133),  

 

Neste contexto, a unidade jurisdicionada deve observar com rigor as normas 

relativas ao instituto da cessão de servidores, considerando a sua excepcionalidade 

e os princípios da eficiência e economicidade e o instituto do concurso público que 

constitui a regra para a composição do quadro de pessoal, atendidas ainda as 

seguintes condições: 

a) demonstração do caráter excepcional da cessão;  
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b) demonstração do relevante interesse público local na cessão do servidor 

efetivo;  

c) existência de autorização legislativa para o Chefe do Poder editar ato 

efetuando a cessão;  

d) desoneração do Município dos custos com remuneração e encargos sociais 

do servidor cedido, que devem ser suportados pelo órgão ou entidade cessionária 

(órgão/unidade que recebe o servidor cedido, ou seja, órgão/entidade de destino), 

excetuadas as situações previstas em lei, a exemplo das requisições eleitorais;  

e) atendimento ao disposto no art. 62 da Lei Complementar n. 101/00 quando, 

excepcionalmente, os custos sejam suportados pelo Município (autorização na Lei 

de Diretrizes Orçamentárias e na Lei Orçamentária Anual e convênio, acordo, 

ajuste ou congênere específico);  

f) instituto utilizado exclusivamente para servidores efetivos, vedada a cessão 

de servidores contratados em caráter temporário, de qualquer natureza, e de 

ocupantes de cargo em comissão, bem como de estagiários; 

g) formalização por instrumento adequado para cada situação (convênio, 

portaria, resolução); 

h) prazo da cessão estabelecido no ato, sendo vedada a cessão por prazo 

indeterminado; 

i) cessão não poderá configurar burla ao instituto do concurso público na 

unidade cessionária. 

Vale salientar que a não observância da legislação pertinente poderá resultar 

em ato irregular sujeitando o responsável a sanções da lei. 


